
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.102 - MG (2015/0014876-1)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JONATHAS WILLIAM FAGUNDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. ACÓRDÃO 
PROLATADO EM HC. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INTUITO DE SUPRIR DEFICIÊNCIA RECURSAL. DESCABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior que acórdão proferido em habeas 
corpus, por não guardar o mesmo objeto/natureza e a mesma extensão material 
almejados no recurso especial, não serve para fins de comprovação de divergência 
jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório. 

2. É  munus  da  defesa  técnica  zelar para que o recurso especial atenda aos   
pressupostos constitucionais e legais, inclusive suscitando as matérias no  tempo 
oportuno. É descabido postular a concessão de habeas  corpus de ofício como 
escape para suprir as deficiências  processuais  por  ela  mesma causadas, uma vez 
que tal medida  é  concedida  por  iniciativa  do  próprio  órgão julgador e 
tão-somente quando constatada a presença de ilegalidade flagrante. (AgRg no 
REsp 1373420/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 08/03/2016, DJe 22/03/2016).

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de novembro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.102 - MG (2015/0014876-1)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JONATHAS WILLIAM FAGUNDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto por JONATHAS WILLIAM FAGUNDES 

DA SILVA em face de decisão que negou seguimento ao agravo recurso especial. 

Pleiteia a defesa a concessão de ofício do remédio constitucional no intuito que 

seja afastado a qualifícadora de rompimento de obstáculo no delito de furto, pois não 

houve a realização de exame pericial (fl. 384), aduzindo que, para haver configuração do 

rompimento de obstáculo, é necessária a existência de exame de corpo de delito, não 

podendo, nem mesmo a confissão, suprir tal exigência infraconstitucional (fl. 384).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou a sua submissão à Sexta 

Turma, a fim de que seja dado provimento ao recurso especial.

O Ministério Público Federal apresentou impugnação (fl. 407).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.102 - MG (2015/0014876-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Como já adiantado na decisão monocrática, é pacífica a jurisprudência desta Corte 

Superior que acórdão proferido em habeas corpus, por não guardar o mesmo objeto/natureza 

e a mesma extensão material almejados no recurso especial, não serve para fins de 

comprovação de divergência jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório. 

Confiram-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. (I) - ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. (II) - ACÓRDÃOS PARADIGMAS PROFERIDOS 
EM HABEAS CORPUS. IMPROPRIEDADE. (III) - AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. RECURSO ESPECIAL 
COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 
2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional.

2. 'A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas corpus, 
mandado de segurança e recurso ordinário servir de paradigma para fins de 
alegado dissídio jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório, eis que os 
remédios constitucionais não guardam o mesmo objeto/natureza e a mesma 
extensão material almejados no recurso especial'. (AgRg nos EREsp 998.249/RS, 
Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/09/2012) 

3. A ausência de indicação do dispositivo violado enseja a 
aplicação do enunciado nº 284 do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência 
na fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.347.588/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 01/04/2014, DJe 14/04/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. IMPROPRIEDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. PRECEDENTES.  
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido de 
que não se prestam para o conhecimento do apelo pelo art. 105, III, alínea "c", 
da Constituição Federal, os julgamentos proferidos em mandado de segurança, 
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recurso ordinário em mandado de segurança e habeas corpus, os quais têm um 
âmbito cognitivo muito mais amplo do que o recurso especial, destinado 
exclusivamente à uniformização da interpretação da legislação federal, daí 
porque, tal julgado não se presta a configurar a divergência jurisprudencial.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1329137/RS, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 
14/10/2013).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
PELA ALÍNEA 'C' DO INCISO III DO ART. 105 DA CARTA MAGNA. 
ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM SEDE DE HABEAS CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO PRETORIANO NÃO DEMONSTRADO. 
PRECEDENTES. INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DA 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INDICAÇÃO NO REGIMENTAL DO ART. 118, I, DA LEI N.º 7.210/84. 
INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se prestam para o conhecimento do apelo nobre pela alínea 
"c" do inciso III do art. 105 da Constituição Nacional, os julgamentos 
proferidos em mandado de segurança, recurso ordinário em mandado de 
segurança e habeas corpus, pois nestes, é possível a apreciação de normas de 
direito local e constitucional, cujo exame é vedado no âmbito do recurso 
especial. Precedentes.

2. O apelo especial interposto com espeque apenas na alínea "c" 
do inciso III do art. 105 da Carta Magna, também requer a indicação do 
dispositivo de lei a que se teria dado interpretação divergente, importando 
referida ausência em deficiência na fundamentação do reclamo nobre. Exegese 
do enunciado sumular n.º 284/STF. Precedentes.

3. Inviável a particularização do artigo de lei federal objeto do 
suposto dissídio pretoriano apenas em sede de agravo regimental, eis que tal 
medida importa em inovação de fundamento, o que é vedado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1347090/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
18/12/2012, DJe 01/02/2013).

Assim, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0014876-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 648.102 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10145110289090  10145110289090001  10145110289090002  10145110289090003  
145110289090

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONATHAS WILLIAM FAGUNDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAS WILLIAM FAGUNDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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